
 
TRIBUNAL PLENO         –         SESSÃO DE 13/03/2019         –          ITEM 14 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO 

TC-002556/003/10 

Recorrentes: Prefeitura Municipal de Jundiaí, Miguel Haddad – Ex-Prefeito e 
Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Jundiaí e Socicam 
Administração, Projetos e Representações Ltda., objetivando a concessão a 
título oneroso, para uso, exploração, administração, operação e manutenção 
do Terminal Rodoviário Intermunicipal de Jundiaí, sito à Av. 9 de julho nº 4.000 
– Jardim Anhanguera, no valor de R$17.377.100,00. 

Responsáveis: Clóvis Marcelo Galvão (Secretário Municipal de 
Administração), Miguel Haddad (Prefeito à época) e Roberto Salvador 
Scaringella (Secretário Municipal de Transportes). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra o acórdão da E. Primeira 
Câmara, que julgou irregulares a concorrência e o contrato, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, bem 
como aplicou multa ao responsável Miguel Haddad, no valor de 500 UFESPs, 
nos termos do artigo 104, inciso II, do referido Diploma Legal. Acórdão 
publicado no D.O.E. de 15-08-13. 

Advogados: Jandyra Ferraz de Barros Molena Bronholi (OAB/SP nº 46.864), 
Regina Cilene Azevedo Mazzola (OAB/SP nº 223.179), Maria Aparecida 
Rodrigues Mazzola (OAB/SP nº 39.327), Sérgio Pinto (OAB/SP nº 66.614), 
Sérgio Luiz Coronin de Rizzo (OAB/SP nº 180.700) e outros. 

Procurador de Contas: Élida Graziane Pinto. 

Fiscalização atual: UR-3 – DSF-II. 

Sustentação oral proferida em sessão de 27-02-19. 
 
 

RELATÓRIO 
 
 

A Prefeitura de Jundiaí, após ter instaurado e concluído processo 

de Concorrência para a outorga de concessão do Terminal Rodoviário 

Intermunicipal, firmou o subsequente contrato com a empresa Socicam 

Administração, Projetos e Representações Ltda. 

Os atos e negócios correspondentes foram autuados e instruídos 

nos moldes regimentais até o julgamento de Primeira Instância, oportunidade 

em que a matéria foi submetida à E. Primeira Câmara, que concluiu pela 

irregularidade da licitação e do contrato (cf. Sessão de 30/7/2013). 

Motivaram o juízo de irregularidade as exigências de 

comprovação de regularidade fiscal relativa a todos os tributos, bem como de 
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qualificação operacional das licitantes nas áreas de manutenção predial e de 

equipamentos, incluindo as áreas de elétrica e hidráulica, porquanto no objeto 

do certame a atividade relevante seria a administração e operação de 

terminais de passageiros. 

Também verberada a estipulação de garantia contratual baseada 

no montante total estimado da concessão, enquanto a jurisprudência desta E. 

Corte apregoaria que referido recolhimento fosse estipulado com base no valor 

dos investimentos a serem realizados pelo concessionário. 

Desse entendimento também decorreu a aplicação de sanção 

pecuniária ao Prefeito à época, Senhor Miguel Haddad, no equivalente a 500 

(trezentas) UFESPs. 

Publicado o v. Acórdão (fl. 1201), dele recorreram a Prefeitura 

Municipal de Jundiaí, o prefeito à época Miguel Haddad e Socicam 

Administração, Projetos e Representações Ltda. (fls. 1210/1251, 1252/1261 e 

1263/1317). 

Alegaram que o objeto da concessão envolveria 3 (três) frentes 

de atuação, quais sejam: operação, administração e manutenção, sendo esta 

última essencial à execução do contrato, posto que a reparação de defeitos 

estruturais, elétricos e hidráulicos visaria proteger a incolumidade física dos 

usuários do terminal de ônibus, de molde a evitar a ocorrência de tragédias, 

como a que se deu no Município de Santa Maria, Estado do Rio Grande do 

Sul, não se tratando, portanto, de atividade secundária. 

Ressaltaram que tal serviço poderia ser subcontratado pela 

empresa vencedora, a qual ainda poderia contratar profissional devidamente 

habilitado. 

O Prefeito à época, por sua vez, alegou que o processo licitatório 

se iniciou na gestão anterior, de maneira que não teria responsabilidade pela 

prática de referidos atos. 

A Prefeitura e o Gestor Municipal, em comum, sustentaram que o 

edital fora objeto de Exame Prévio, nos processos TC-30001/026/08 e TC-

41369/026/0, tendo tal matéria recebido beneplácito desta E. Corte. 
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Aduziram, também, que o certame fora objeto de Mandado de 

Segurança, no processo nº 5810/2009, sendo rejeitado judicialmente o pedido 

das empresas inabilitadas. 

A municipalidade e a empresa contratada, em comum, 

arrazoaram que o artigo 29, III, da Lei de Licitações não faria qualquer menção 

acerca do tipo de regularidade tributária que pudesse ser exigida na fase de 

habilitação, havendo julgado proveniente do E. STJ no sentido de que a 

comprovação de regularidade fiscal abarcaria todos os tributos, 

independentemente da atividade do licitante, bem como sustentaram que a 

contratação fora celebrada antes do entendimento deste E. Tribunal que fixara 

orientação em contrário. 

Em especial, a empresa contratada apontou que não teria sido 

notificada acerca dos atos processuais, sendo indevido eventual cancelamento 

do contrato. 

Afirmou ter aportado significativo investimento na execução do 

objeto, cabendo manter a concessão pelo prazo de 20 (vinte) anos, sob pena 

da ocorrência de prejuízos a serem indenizados pelo Município. Fez referência 

à decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 

658.130. 

Pediu que, na hipótese de manutenção do juízo de irregularidade 

do contrato, constasse desta decisão a obrigatoriedade de indenização pela 

Prefeitura de Jundiaí. Citou precedente deste E. Tribunal consubstanciado no 

TC-24136/026/08, bem como julgamento do E. STJ concernente ao Recurso 

Especial 330.203. 

Salientou que se sagrara vencedora do certame atuando com boa 

fé. Mencionou precedentes do E. STJ relativos aos Recursos Especiais 

417478-PR e 2002/002390. 

Nesses termos, os recorrentes requereram a reforma do julgado. 

Os autos seguiram ao GTP, que ofereceu parecer favorável ao 

processamento do Recurso Ordinário (fls. 1319/1323), proposta acolhida em 

seguida pela E. Presidência (fl. 1324). 
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Distribuídos à minha Relatoria, os autos primeiramente passaram 

por ATJ, tendo sua Unidade de Economia opinado pela regularidade da 

matéria no respectivo âmbito de atuação, ao passo que sua Chefia se 

manifestou pelo não provimento dos recursos. 

Salientou a Chefia de ATJ que a empresa contratada fora 

devidamente notificada conforme Termo de Ciência e Notificação à fl. 1097, 

sendo impertinente a alegação de nulidade processual. 

Ressaltou que a atividade a ser comprovada para fins de 

qualificação operacional seria a administração e operação de terminais de 

passageiros, sendo incabível a exigência de comprovação nas áreas de 

manutenção predial e de equipamentos. 

Acentuou o aspecto da previsão de garantia contratual, calculada 

sobre o valor total estimado da concessão, ao invés de incidir sobre o 

montante dos investimentos a serem realizados. 

Considerou imprópria a exigência de regularidade fiscal relativa a 

todos os tributos. 

Ponderou que, das 18 (dezoito) empresas que retiraram o edital, 

apenas 1 (uma) fora considerada habilitada. 

Instada a se manifestar, SDG também opinou pelo não 

provimento do apelo. 

Sob sua ótica, a notificação da concessionária teria sido 

devidamente realizada, posto que o Termo de Ciência e Notificação foi 

implementado por esta E. Corte mediante o art. 1º da Resolução nº 08/2004, 

com ciência pessoal dos interessados para acompanharem o trâmite da 

matéria, sendo a interessada também notificada pelo Diário Oficial. Citou 

julgamento proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 

Mandado de Segurança nº 2038263-14.2016.8.26.0000. 

Também em seu ponto de vista, por ter assinado a avença, o 

Prefeito à época, Sr. Miguel Haddad, seria o responsável pelos atos 

impugnados neste E. Tribunal. 

No mais, considerou que persistiram as inconsistências que 

motivaram a decretação de irregularidade da matéria. 
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Cumpre mencionar que o processo foi retirado de pauta na 

Sessão Plenária de 19/7/2017, para o oferecimento de memoriais. 

Ofereceu memoriais o Prefeito à época, Sr. Miguel Haddad (fls. 

1364/1378). 

Apresentou pareceres expedidos pelos Setores Técnicos do 

Município, os quais justificariam as exigências contidas no edital de licitação. 

Reiterou os elementos contidos nas petições recursais. 

Os autos foram, ao final, encaminhados ao d. MPC que opinou 

pelo não provimento dos recursos (fls. 1454/1458). 

Nas Sessões Plenárias de 12/9/2018 e 27/2/2019, os autos foram 

novamente retirados de pauta, sendo que nessa última oportunidade houve 

sustentação oral por parte da empresa contratada. 

Na ocasião foram reiteradas as alegações oferecidas no 

respectivo recurso ordinário. 

É o relatório. 

 

 

DA 
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VOTO PRELIMINAR 
 
 

Publicado o v. Acórdão da E. Primeira Câmara em 15/8/13, dele 

recorreram a Prefeitura Municipal de Jundiaí e o prefeito à época Miguel 

Haddad, em 29/8/13, bem como a empresa Socicam Administração, Projetos e 

Representações Ltda, em 30/8/13. 

As partes estão legitimadas e suas petições apresentam-se 

tempestivas e adequadas. 

Estando os apelos em termos, deles conheço como Recurso 

Ordinário. 
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VOTO DE MÉRITO 
 
 

De início, rejeito as preliminares apresentadas pelos recorrentes 

no sentido de que as questões em debate estariam acobertadas por decisão 

proferida em sede de Mandado de Segurança, bem como de que a 

concessionária não teria sido devidamente notificada e, ainda, de que o 

Prefeito à época não seria o responsável pelos atos impugnados. 

Deveras, a citada decisão em sede de Mandado de Segurança 

não abarcou a questão da legalidade do certame, tendo como fundamento 

apenas a inexistência de direito líquido e certo das impetrantes, motivo pelo 

qual foi denegado judicialmente o pedido das empresas inabilitadas na disputa. 

Nesse sentido, observo o precedente desta E. Corte contido no 

TC-634/008/12, proferido na Sessão de 28/4/15, sob relatoria do eminente 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo, in verbis: 

“2.1 Em preliminar, cabe frisar que o fato de a segurança 

haver sido denegada nos autos do Mandado de 

Segurança (Processo nº 576.01.2012.008083-1, que 

tramitou na Vara da Fazenda Pública de São Jose do Rio 

Preto) não significa que o procedimento adotado pela 

Origem possa ser considerado automaticamente regular. 

O mandamus foi impetrado pela licitante Support Serviços 

Técnicos Ltda. em razão de sua inabilitação, por não ter 

comprovado o cumprimento de exigência editalícia. 

É preciso lembrar que referida ação se presta a garantir 

direito líquido e certo demonstrado por meio de prova pré-

constituída nos autos, que não conseguiu ser evidenciada 

pela impetrante, motivando a denegação da segurança.  

O que se verifica agora, diante dos documentos trazidos e 

das manifestações técnicas, é um cenário diferente, em 

que houve, de fato, o cerceamento à livre participação de 

interessadas”. 
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De igual maneira, vejo que a Concessionária e o Ex-Prefeito 

foram pessoalmente notificados, conforme Termo de Ciência e Notificação 

acostado à fl. 1097, sendo que sua eficácia já fora referendada pelo E. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, como bem lembrado por SDG ao 

citar o Mandado de Segurança nº 2038263-14.2016.8.26.0000, cujo excerto 

peço vênia para transcrever: 

“Mandado de Segurança. Processo Administrativo 

instaurado pelo Tribunal de Contas do Estado, por conta 

de irregularidades na licitação e respectiva contratação, 

que culminou na aplicação de multa. Alegada ofensa a 

direito liquido e certo por cerceamento de defesa. 

Inobservância do princípio da ampla defesa e do 

contraditório. Notificação através de Diário Oficial e não 

pessoalmente. Nulidade absoluta. – Decisão 

administrativa do TCE. Judiciário não pode substituir a 

Administração nos pronunciamentos que lhe são 

privativos, em especial adentrar no exame de mérito. 

Controle judicial exclusivamente quanto a legalidade e a 

legitimidade. Não se há falar em nulidade. Respeitados o 

contraditório e a ampla defesa. Existência de termo de 

ciência e notificação assinado pela impetrante. Firmado 

compromisso de acompanhar todos os atos do processo 

administrativo. Publicação de todos os atos pela imprensa 

oficial. Inexistência de ilegalidade ou abuso de poder. 

Precedentes desta Corte de Justiça. - Ordem denegada”. 

 

Do mesmo modo, verifico que o Prefeito à época, por ter 

assinado o instrumento contratual, figura como responsável pelos atos 

impugnados, a exemplo do julgamento proferido na Sessão Plenária de 

24/5/2017, sob relatoria da eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 

cujo excerto do Voto Condutor ora transcrevo: 
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“Considero também afastada a arguição de ilegitimidade 

de parte, uma vez que o Ex-Prefeito Municipal, Sr. Paulo 

Fumio Tokuzumi foi responsável pela homologação do 

Certame e celebração dos ajustes (Evento 1.9 do eTC- 

3721/989/15-0), sendo além disso, a autoridade máxima 

da Administração na ocasião”. 

 

Ainda em preliminar, deixo de apreciar o pedido da 

concessionária no sentido de que, no presente Acórdão, conste determinação 

para que a Prefeitura promova a indenização de eventuais investimentos feitos 

na concessão. 

Isso porque a presente fase recursal não constitui instância 

própria para o deferimento de tal pretensão, de resto estranha à nossa 

jurisdição de contas. 

Quanto ao mérito, também reputo que as razões apresentadas 

não lograram afastar a totalidade das falhas que fundamentaram o decreto de 

ilegalidade da matéria. 

Com efeito, das 18 (dezoito) empresas que retiraram o edital, 

apenas 1 (uma) restou habilitada no certame. 

A começar pela exigência de capacitação técnica nas áreas de 

manutenção predial e de equipamentos, posto que as atividades relevantes a 

serem comprovadas na concessão da exploração do terminal rodoviário 

consistem na “administração e operação de terminais de passageiros”, como 

bem apontado na instrução dos autos. 

Ainda a esse respeito, se mostra insubsistente a defesa 

apresentada no sentido de que a vencedora do certame poderia contratar 

profissional especializado, visto que mencionadas exigências foram 

diretamente alocadas nas condições de habilitação das empresas licitantes, 

conforme item 7.5.1.2.1 do edital
1
, à fl. 417.  

                                    
1
 7.5 – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(...) 
7.5.1.2.1 – Apresentação de atestados expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, registrados nas entidades competentes, CREA e/ou CRA, conforme a atividade, em 
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De igual maneira, não subsiste a assertiva de que somente após 

a celebração da avença este E. Tribunal vedara a imposição de regularidade 

fiscal concernente a todos os tributos. 

Deveras, o presente contrato foi assinado em 13/9/2010, sendo 

que na época já havia posição reprovadora desta E. Corte, a exemplo da 

Decisão Plenária de 23/9/2009, nos autos do processo TC-30739/026/09
2
, com 

os seguintes dizeres: 

“Finalmente, procede a impugnação dirigida contra o item 

“7.4.3” do edital, quando este exige prova de regularidade 

fiscal perante a Fazenda do Estado. 

E isto ocorre porque, nos serviços abrangidos pelo objeto 

colocado em disputa, há a incidência do ISSQN, tal como 

se pode verificar na Lista de Serviços instituída pela Lei 

Complementar Federal nº 116, de 31/07/2003, 

precisamente no item “7”, subitem “7.09”
3
. 

Como observa o mestre Marçal Justen Filho: “...o que se 

demanda é que o particular, no ramo de atividade 

pertinente ao objeto licitado encontre-se em situação 

regular. Trata-se de evitar contratação de sujeito que 

descumpre obrigações fiscais relacionadas com o âmbito 

de atividade a ser executada. Assim o é porque não cabe 

ao Estado recorrer a particular que não desempenhe 

regularmente a atividade ou profissão relacionada com o 

objeto do contrato. Justamente por isso, o próprio inc. II 

do mesmo art. 29 exige que o sujeito comprove sua 

                                                                                                       
nome de profissional de nível superior e em nome de licitante, comprovando a execução de 
atividades pertinentes e compatíveis com as do objeto desta licitação, sendo que as parcelas de 
maior relevância e valor significativo são: 
a) administração e operação de terminais de passageiros; 
b) manutenção predial e de equipamentos, incluindo as áreas de elétrica e hidráulica. (g.n.) 
2
 Relator: Substituto de Conselheiro Marcos Renato Böttcher. 

3
 “7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 

manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
............................................. 
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer”. 
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inscrição no cadastro municipal ou estadual pertinente ao 

ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. Ou 

seja, não teria sentido dispor nesses termos no inc. II e 

exigir, no inc. III, que o sujeito comprovasse sua 

regularidade fiscal em outros ramos, desvinculados do 

objeto licitado. Se o sujeito não necessita comprovar 

inscrição cadastral em todos os ramos possíveis de sua 

atividade, não há sentido em submetê-lo a demonstrar 

regularidade fiscal inclusive quanto a esses outros 

ramos...”
4
. 

E justamente pelo sistema proveniente desta correlação 

entre os incisos II e III, do artigo 29, da Lei Geral de 

Licitações
5
, que a jurisprudência predominante nesta 

Corte é no sentido de ser necessário que as cláusulas de 

regularidade fiscal tenham compatibilidade com a 

natureza do objeto posto em disputa, a exemplo da 

decisão recentemente proferida pelo E. Plenário nos 

processos TC-028821/026/09, TC-000878/008/09 e TC-

029153/026/09, em sessão de 16 de setembro próximo 

passado”. 

 

Desse modo, apenas se mostram passíveis de afastamento as 

falhas relativas à estipulação do valor do recolhimento de garantia e da 

exigência de capital mínimo, uma vez que as respectivas questões foram 

                                    
4
 in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 10ª Edição; Editora Dialética; 

pg. 311. 
5
 “Artigo 29 - A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em: 

............................................ 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;” (grifo nosso). 
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consideradas regulares em sede de exame prévio de edital, no TC-

41369/026/08, in verbis: 

“Ademais, no que se refere à cláusula 4.2, pela qual se 

exige a garantia de participação equivalente a 

R$173.771,00 (cento e setenta e três mil, setecentos e 

setenta e um reais), e à cláusula 7.4.4, referente à 

solicitação de comprovação de Capital Social no valor 

mínimo de R$ 1.737.100,00 (um milhão setecentos e 

trinta e sete mil reais), a despeito das mudanças em 

relação aos valores constantes de primeira versão do 

edital, importante observar que os percentuais em relação 

ao total estimado para o período da concessão
6
 

(R$17.377.100,00
7
), não ultrapassam os limites fixados 

legalmente (1% e 10%)
8
”. 

 

Nada obstante, considero cabível a exclusão da penalidade 

aplicada ao gestor, posto que maiores conhecimentos técnicos podem ser 

atribuídos ao Corpo de Servidores da Prefeitura, bem como pelo fato do 

instrumento convocatório ter sido concebido em outra Administração e, ainda, 

por ter passado pelo crivo anterior desta E. Corte, em sede de Exame Prévio 

de Edital. 

Ante o exposto, VOTO pelo não provimento dos Recursos 

Ordinários interpostos pela Prefeitura Municipal de Jundiaí e pela 

empresa Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda. e pelo 

provimento parcial do Recurso Ordinário interposto pelo prefeito à época 

Miguel Haddad, apenas para o fim de cancelar a multa a ele cominada, 

mantendo-se pelos seus próprios fundamentos todo o restante do v. Aresto 

combatido. 

                                    
6
 20 anos (cláusula 5.1 – fls. 21). 

7
 Subitem 3.1 (fls.20).  

8
 Inciso III e § 3º, do artigo 31, da Lei nº. 8.666/93.    
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Registro que afasto das razões de decidir as questões atinentes à 

estipulação do capital mínimo e ao recolhimento de garantia contratual. 

 
 

RENATO MARTINS COSTA 

Conselheiro 

 


